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O Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios ajuizou acgéo civil publica contra o Distrito Federal e outras 3 empresas m X, Y e Z, a fim de resguardar e
reparar o0 meio ambiente, o patrimdnio publico, cultural, estético, paisagistico, arquitetdnico e social, devido a constatacédo de que o Distrito Federal autorizou,
mediante pagamento, a ocupagédo de areas publicas adjacentes aos estabelecimentos comerciais das empresas X, Y e Z, na Quadra mBm do Plano Piloto, que
é considerado como &rea tombada do Distrito Federal. O autor pediu ao final o seguinte: o reconhecimento incidental da inconstitucionalidade da lei local
utilizada pelo réu Distrito Federal para autorizar as ocupacdes; a condenacéo do Distrito Federal em obrigacéo de ndo fazer consistente em ndo mais conceder
termo de ocupacéo nos termos da lei questionada; a condenacgéo de todos os réus a obrigacdo de fazer consistente em demolir eventuais construgdes feitas e
localizadas nas areas publicas; a condenacgédo de todos os réus a obrigagdo de indenizar os prejuizos causados, a serem aquilatados em liquidagéo; a nulidade
das autorizagdes e demais atos administrativos expedidos pelo réu Distrito Federal com fundamento da lei questionada; a fixagcdo de pena de multa em caso de
descumprimento.

O Distrito Federal apresentou contestacdo em que sustenta a impossibilidade juridica do pedido e a falta de legitimidade do Ministério Publico, bem assim a sua
ilegitimidade passiva em face do pedido de condenacéo para demolir as construgdes localizadas em &rea publica. No mérito, sustenta a constitucionalidade da
lei local que utilizou para fundamentar as autorizages concedidas aos demais réus.

Os demais réus apresentaram contestacéo conjunta em que reiteram todos os argumentos de defesa do réu Distrito Federal, acrescendo as questdes de falta de
interesse de agir do Ministério Publico e a incompeténcia do juizo monocratico, uma vez que o Ministério Publico também ajuizou acdo direta de
inconstitucionalidade da referida lei local, em tramite no Conselho Especial do Tribunal de Justica do DF.

Réplica do autor, refutando todos os argumentos suscitados pelos réus e pedindo o prosseguimento da lide com a abertura da fase de especificagcdo de provas.

Na fase de especificagdo de provas, o autor juntou laudo pericial do Instituto de Criminalistica do DF. Os réus disseram nao ter provas a produzir.

Conclusos os autos, adveio a sentenga que extinguiu o processo sem resolucéo de mérito, acolhendo a alegagdo da ilegitimidade e da falta de interesse de agir
do Ministério Publico, bem assim a perda do objeto da agéo civil publica, porque a agdo de inconstitucionalidade ja havia sido julgada e acolhida pelo Conselho
Especial do Tribunal de Justi¢ca do DF e Territérios, com efeitos ex tunc.

Os autos foram remetidos ao Promotor de Justi¢a para ciéncia da sentenca e demais providéncias cabiveis.

O candidato devera elaborar o instrumento processual adequado a hipétese, dispensando-se, desde logo, o relatério, que se satisfaz com o resumo da causa
acima exposto. Para tanto, observara o seguinte:

- regularidade formal, endere¢gamento ao 6rgéo jurisdicional competente, cabimento e fundamentagéo, pré-questionando, acaso presentes, os temas de direito
federal e constitucional, aptos a viabilizar recurso, caso o decis6rio monocratico seja confirmado;

- devolugdo do mérito da lide e pedido de reexame da sentenca impugnada.
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